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A agenda do novo governo vai 
além da futura Lei de Res-
ponsabilidade Monetária. Se-
gundo o senador Aloizio Mer- 

cadante (PT-SP), o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva quer que o 
governo dê atenção especial ao pro-
jeto que trata da Carta de Respon-
sabilidade Econômica e Social. Mer-
cadante, que ficou encarregado de 
preparar e apresentar o projeto ao 
Congresso, explicou que a idéia é 
estabelecer metas sociais e econõ-
micas a serem cumpridas durante 
os quatro anos de mandato de Lula. 
Antes mesmo de o projeto ser en-
caminhado, o presidente já deter-
minou a todos os ministros que, nas 
próximas semanas, apresentem me-
tas para suas áreas, cujo cumpri-
mento será avaliado e cobrado pe-
riodicamente. —  O governo planeja não só a área 
econõmica, mas as metas sociais 
nas áreas de saúde, educação e 
emprego. Por exemplo: quantos lei-
tos hospitalares, quantas vacinas, 
quantas matrícula:: escolares e ta-
xas de crescimento das vagas do 
ensino — disse Mercadante. 

Ele afirmou que todos esses in-
dicadores sociais farão parte do pla-
nejamento das políticas públicas, 
que serão acompanhadas e moni-
toradas pelo Congresso. Do lado da 
economia, enfatizou, as metas não 
serão somente macroeconõmicas. 

— Também haverá metas de cres-
cimento, produção, investimentos, 
infra-estrutura e desenvolvimento 
—  afirmou o senador. 

Social como eixo da 
estrutura econômica 

Segundo Mercadante, a mudança 
do modelo de desenvolvimento do 
novo governo significa põr o social 
como eixo de estrutura do econô-
mico. Ele explicou que, ao contrário 
do que ocorria ant.-. s , os ministérios 
da área social pa.', garão a ser mais 
valorizados, ganh«odo luz própria. —  É a desprivatização da agenda 
nacional, que não pode ser ditada 
apenas pelas forças de mercado. Ela 
tem que ser ditada por um projeto 
de desenvolvimento do país — disse 
Mercadante. 

Ele salientou que a idéia é reforçar, 
no debate nacional, temas como edu-
cação, saúde e os programas sociais 
em andamento. E o papel do Estado, 
acrescentou, será fundamental na ela-
boração das políticas públicas. 

O Estado não é mais prisioneiro 
da lógica do mercado. O mercado é 
uma instituição importante numa 
economia contemporãnea, mas ele 
não pode ser a instituição hege-
mônica, que estabelece todas as 
políticas e define todas as priori-
dades — enfatizou o senador. 

Na avaliação de consultores e em-
presários, no entanto, o novo go-
verno só terá sucesso em seu pro-
jeto de inclusão social se conseguir 
dar um choque de credibilidade na 
condução da política econõmica do 
país. Mas é consenso que os sinais 
emitidos pelo ministro da Fazenda, 
Antonio Palocci, até o momento, 
tranqüilizaram o mercado. 

Credibilidade como 
alvo fundamental 

Para o cientista político Christo-
pher Garman, da consultoria Ten-
dências, a administração do pre-
sidente Lula poderá ser caracteri-
zada como aquela que teve maior 
empenho na área social. Mas as 
chances de êxito dependerão do 
sucesso da equipe econômica. 

Se a área econômica conseguir 
dar um choque de credibilidade, cria-
se as condições para um crescimento 
econômico sustentável — disse. 

O presidente da Federação Bra-
sileira das Associações de Bancos 
(Febraban), Gabriel Ferreira, também 
não acredita em soluções de curto 
prazo. Ele destacou que um dado 
positivo consiste na redução da vo-
latilidade no mercado financeiro. 

Sabemos que isso não será fácil, 
mas o novo governo demonstrou que 
tem uma meta a seguir —afirmou. nor 
sua vez, o empresário Jorge Gerdau. 

Esta também é a opinião do ex-
presidente do Banco Central Gus-
tavo Loyola. Segundo ele. Palocci já 
deixou claro que vai existir con-
tinuidade na política econômica. 

—  O ministro Palocci sinalizou que 
existe continuidade, elogiou o ex-
ministro Pedro Malan e mostrou que 
a tônica do novo governo é mudança 
sem rupturas  —  disse Loyola. 

O economista José Júlio Senna, ex-
diretor do Banco Central, atualmente 
na MCM Consultores, não vê con-
tinuidade na política econômica a ser 
conduzida por Palocci. Para ele, em-
bora o ministro tenha avisado que 
manterá as atuais políticas fiscal, 
monetária e cambial, já está claro que 
haverá mudanças profundas na exe-
cução dos gastos públicos. 
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